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Um ano após a reforma, devedores não pagam o INSS

Mobilização virtual em defesa
do emprego no Bradesco

Funcef: Nada de revisão
do equacionamento

Comando e Fenaban retomam
debate sobre Covid19 na sexta

A manutenção do teletrabalho
e outras questões envolvendo a
pandemia de Covid-19 estarão no
centro do debate nesta sexta-feira
(20/11), às 15h, em reunião entre o
Comando Nacional dos Bancários
e a Fenaban (Federação Nacional
dos Bancos).

O Comando e a Fenaban têm

discutido o assunto desde março,
início da pandemia. A representa-
ção dos bancários vai cobrar a ma-
nutenção das ações que garantam
a saúde e a segurança dos traba-
lhadores, como a manutenção do
teletrabalho para o grupo de risco
e proteção aos funcionários que
estão nas agências.

Após um ano da reforma da Previdência, a promessa do governo
federal não foi cumprida. À época, Bolsonaro dizia que toda a popula-
ção deveria se sacrificar. Mas, não foi bem assim. Os militares ficaram
de fora, sem contar que os 500 maiores devedores do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) seguem devendo trilhões.

De acordo com o Ministério da Fazenda as dívidas dos maiores de-
vedores da Previdência, como Vale do Rio Doce, JBS, Itaú, Caixa e
Bradesco, em 2015, chegava a R$ 426,07 bilhões.

Levantamento com os 500 maiores devedores do INSS, com dados
atualizados até 2017, divulgada pela PGFN (Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional), mostra que entre os maiores devedores estão com-
panhias de aviação, bancos, grandes frigoríficos, entre outros.

Os grandes devedores da Previdência são parte do problema da dí-
vida ativa que soma cerca de R$ 3 trilhões, o equivalente a 35% do PIB
(Produto Interno Bruto). Como o governo Bolsonaro não se esforça para
fiscalizar e cobrar, o débito só tende a crescer.

A mobilização em defesa do em-
prego e contra a demissão de mais
de 2 mil bancários do Bradesco em
plena pandemia de Covid-19 foi o
foco do protesto nas redes sociais
nesta terça-feira (17/11). Os desli-
gamentos em massa foram promo-
vidos ao mesmo tempo que o ban-

co lucrou R$ 12,657 bilhões nos
primeiros nove meses deste ano.

As  #QueVergonhaBradesco
e #QuemLucraNãoDemite de-
ram o tom do tuitaço, que foi mais
uma das atividades da campanha
nacional dos sindicatos contra as
demissões nos bancos. De olho no
próprio futuro, o Bradesco dispen-
sa os funcionários e fecha milha-
res de agências.

O desrespeito e a indiferença
assustam e deixam os bancários
apreensivos. O Sindicato dos Ban-
cários de Dourados e Região faz
questão de se posicionar e defen-
der os empregados e os clientes
tanto nos protestos virtuais, quan-
to nas agências. Inclusive, a enti-
dade tem denunciado o caos gera-
do pelo fechamento das unidades
do Bradesco em todo país, com
aglomerações e filas gigantescas.

Itaú explica teletrabalho
Depois de cobrança da Comis-

são de Organização dos Emprega-
dos (COE) do Itaú, a direção do
banco fez uma nova apresentação,
nesta terça-feira (17) das propos-
tas para um acordo sobre
teletrabalho, ponto eletrônico e
acordo de quitação do espelho do
ponto. O acordo deve regular o
teletrabalho para entorno de 35
mil a 38 mil funcionários. Porém,
ainda não foi apreciado por todos
os trabalhadores, devido a dúvi-
das geradas na apresentação rea-
lizada em 28 de outubro para a
COE. Além dos membros da COE,
participaram do encontro os pre-
sidentes dos sindicatos e das fede-
rações de todo o Brasil. A matéria
completa com as explicações do
banco você lê no site do sindicato.

Fique ligado/a

A medida que permite que a
Funcef reduza as alíquotas men-
sais do equacionamento dos pla-
nos de benefício segue sem ser
implementada, após dois anos. A
ação está prevista na resolução 30
do CNPC (Conselho Nacional de
Previdência Complementar) e au-
toriza a ampliação do prazo e di-
minuição do valor de contribuição
pago mensalmente pelos partici-
pantes do Reg/Replan Saldado e
Não Saldado. Segundo a Funcef,
os estudos de solvência exigidos
pela resolução CNPC 30 aponta-
ram uma elevação do risco de
liquidez. Por isso, novos estudos
foram solicitados. O problema é
que os dados nunca foram divul-
gados para os empregados.


